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Introdução: A liberdade de expressão é um dos instrumentos contemporâneos mais
poderosos na busca de satisfazer a necessidades da população por conhecimento. Neste
contexto,  este estudo busca demonstrar as  relações e eventuais colisões entre esse e
outros direitos fundamentais. 
Objetivos: Analisar eventuais colisões entre os direitos fundamentais da liberdade de
pensamento e de expressão em contraste com os direitos da personalidade, apresentando
críticas aos excessos praticados em nome deste direito e buscando caracterizá-lo como
um valor essencial ao desenvolvimento da sociedade, sem causar lesão a outros direitos
e garantias fundamentais.
Desenvolvimento: A Constituição Federal Brasileira de 1988 nasce em uma sociedade
baseada  na  informação  onde  vigora  o  Estado  Democrático  de  Direito,  garantindo
principalmente o direito a livre manifestação de pensamento. Consequentemente, este
direito é imprescindível, servindo de instrumento primordial no controle de poder das
instituições governamentais. Modernamente, a disseminação de informações elevou sua
proporção  a  um  nível  imensurável  e  a  mídia  passou  a  influenciar  diretamente  no
pensamento e na ação dos indivíduos, tornando-se um mecanismo de manipulação de
massas.  Sendo  que,  toda  liberdade  garantida  pela  democracia  implica  em
responsabilidade.  Atualmente  é  extremamente  comum a  mídia  sensacionalista  expor
pessoas,  detidas,  por  exemplo,  noticiando  prévios  sem  a  averiguação  da  verdade,
buscando  apenas  a  repercussão  de  sua  “marca”,  do  qual  muitas  vezes  o  fato
prevalecente  no  pensamento  da  população  é  o  ponto  de  vista  destes  meios  de
comunicação. Neste sentido, CANOTILHO (2008) aponta a crise em relação a proteção
e defesa de direitos, liberdades e garantias, considerando que cabe ao Estado elaborar
normas que evitem a violação dos direitos dos particulares. Para FERRIGOLO (2005, p.
136),  “Sem os  direitos  da  personalidade  tudo  mais  perderia  a  razão de  ser,  porque
ninguém se contenta em viver um resto de vida; sem honra, sem identidade e sem um
mínimo de privacidade”. Portanto, a ponderação entre esses direitos fundamentais seria
o razoável, pois a própria Constituição no inciso X do artigo 5º considera invioláveis à
intimidade,  à  privacidade,  à  honra  e  imagem  das  pessoas.  O  Estado  evitaria  parte
considerável da proliferação de informações lesivas a integridade das pessoas se criar
mecanismos que limite o poder de manipulação dos meios de comunicação. Apesar dos
conflitos que a liberdade de expressão e pensamento traz a sociedade, este direito é vital
para a manutenção da democracia, servindo como um eficaz instrumento de fiscalização
dos atos praticados pelo poder público. 
Conclusão:  A ponderação,  portanto,  seria  o  ponto  chave  para  solucionar  referida
colisão, pois apesar de fundamentais esses direitos devem ser considerados igualmente
relevantes,  nunca  os  atribuindo  a  aplicação  extrema,  tornando-os  suscetíveis  a
restrições. 
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